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Sesso de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDMO NR. 101-06.118

Recurso nr. u 104.697 - IRPJ - EXSN DE	 1988 a 1991

Recorrente u AGRO PECUARIA RANCHO REY S/C LTDA.

Recorrida	 u DRF EM RIBEIR0 PRETO

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA CONTRATO DE
PARCERIA RURAL - Se o Contrato de Parceria Rural
t	 d e.? c.)5 requisitos	 :i. 5	 c! ti 	o á.

atividade agricola explorada pela pessoa juridica,
esta não perde o direito ao beneficio fiscal de
aliquota reduzida, mormente quando não fica carac-
terizado que o instrumento contratual firmado en-
tre a recorrente (parceira outorgante) e o SÓCiO
(parceiro outorgado) configura intermediação ou
visou beneficiar este Ultimo.

MULTA AGRAVADA - Não ficando tipificada a hipótese
prevista no parágrafo 3o. do artigo 278 do RIR/00,
descabe a aplicação da multa agravada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

reLurso interposto por AGRO PECUARIA RANCHO REY S/C LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala	 SessCSes, em 22 de fevereiro de 1994

- PRESIDENTE

JEZEI .* DE OLIVEIRA CANDIDC	 - RELATOR

‘el;
s 'T'c 1:m	 LUIZ FERNANDO OLIVEU,A DE MMINES	 - PROCURADOR	 DA FA

SE:SSPIO DE:	 2 4 MAR 1994	 •AL: "DUAL..

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosN MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO

ALVES FEITOS A, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, RAUL PIMENTEL e SEBASTIA0

-
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RECURSO N9 : 104.697

ACORDA() N2: 101-86.118

RECORRENTE: AGRO PECUARIA RANCHO REY S/C LTDA

RELATC5RI O

ACROPEOWSRIA RANCHO REY S/C LTDA, empresa já
. qualificada nos autos, vem pleitear a reforma da decisão

singular, junto ao Conselho de Contribuintes.

Em 25.11.91 4 foi lavrado o Auto de Infração de
fls. 52 e seus anexos, decorrente do Programa 0337-IRJ1JG,
relativamente aos perrodos-base de 1987 a 1990, cujos funda-
mentos, em sintese, são:

,
- no dia 01.11.87, o contribuinte celebrou um

"Contrato de Parceria Rural", cujo parceiro proprietário ou
outorgante é a Agropecuária Rancho Rey stc Ltda e o parceiro
ostensivo ou parceiro outorgado é o seu sócio Sr. Jacobo
Raimundo Benchetrit Bendahan, possuidor de 50% das cotas da
empresa;

- o contrato tem prazo indeterminado e do
resultado obtido com a exploração da propriedade caberá ao
parceiro ostensivo o equivalente a 70% e ao parceiro
proprietário o equivalente a 30%, sendo que as despesas
necessárias ao desenvolvimento da atividade a ser explorada
ficarão a cargo do parceiro ostensivo;

- a partir da celebração do contrato de parceria
rural, o contribuinte perdeu o beneficio fiscal da tributação
reduzida de 6%, uma vez que deixou de exercer atividades
típicas da agricultura, conforme o Decreto-Lei n2 1382/74 e
Parecer Normativo CST n2 30/80, item 04;

- ocorrência de distribuição de lucros ao sócio,
Sr. Jacobo Raimundo Bendahan, em 01.11.87, no valor de Cz$
5.800.090,00, apesar do Contrato de Parceria Rural tentar
descaracterizar tal fato;

- glosa das despesas de correção monetária apro- t

priadas indevidamente pelo contribuinte, na apuração dos 	 g
lucros, nos anos-base de 1987 a 1990, em virtude de qU2 a
distribuição de lucros ao sócio, no valor de Cz$ 5.800.000,00,
determina a redução daquela importância dos Lucros Acumulados
da empresa;
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- glosa das quantias utilizadas como "incentivos
às atividades rurais" (exercício 1988) e "lucro da exploração
correspondente à atividade rural" (exercício 1991);

- glosa da despesa de Oz$ 162.336,00, no
exercício de 1988, contabilizada como despesa de propaganda, ,
por não se tratar de des pesa da empresa, mas negócios
particulares de seus sócios controladores; ,

- deixou de fazer a Provisão do Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, exercício 1990 e 1989, relativo ao imposto ,
apurado no valor de Nez$	 65.108,40	 e Oz$	 363.130,62
respectivamente.

Com dilação do prazo ori g inal, em 07.01.92, o
contribuinte apresentou a impugnação de fls. 57 a 76, refutando
a alegação da fiscalização de que a parceria outorgante não
pode utilizar a aliquota de 6%, porque não vende os produtos,
isto não tem base legal, não há disposição obrigando que o ;,
favor fiscal dependa do faturamento a terceiros, o resultado da
parceira também é rural, como evidencia o item 2.1.b do PN CST ;
n2 90/78.

,,
Aduz, também, que se o fisco reconhece a exis- ,

tência do contrato, tem que lhe atribuir os efeitos inerentes,
quais sejam, os de tributação pelo IR Rural no parceiro
outorgante, seja ele pessoa jurídica ou física;

,
Argumenta que houve parceria rural para todos os ,,

efeitos legais, cíveis e fiscais, devendo o resultado do risco
da parceria para a impugnante ser tratado como rural, com ,
aliquota de IRPJ de 6% e demais incentivos.

,,
Os percentuais da parceria atenderam totalmente ,

à legislação que regula a parceria rural, não podendo ser	 1
impugnadas pelo fisco, 52M base legal e sem que esse estabeleça
quais deveriam ser os percentuais alternativos, em qual ,,
fundamento legal. ,

,,,
Contesta ter havido distribuição disfarçada de

lucros, sob o argumento de que a transferência de Cz$
5.800.000,00,	 ao	 parceiro	 outorgado,	 teve	 origem	 nos ,,
empréstimos que a outorgante tomou junto a instituições ,
financeiras, sob a modalidade de custeio a grícola e, como a
atividade rural passou a ser exercida pelo parceiro outorgado,
pareceu a ambas, que o mais lógico seria que esse dinheiro
ficasse com este último, para o giro do negócio.

,
O contribuinte concorda com o apontamento fis-

cal, relativamente à falta de provisão para o imposto de renda, ,,
nos periodos-base de 1988 e 1989, porém não aceita seus
efeitos, omeTmo ocorrendo com a glosa das despesas de
propaganda.

i ..

W
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Por último, contesta a aplicação da multa
qualificada de 150%, negando a ocorrência de fraude.

O fiscal autuante, em sua informação fiscal de
fls. 110, propôs a manutenção do procedimento fiscal.

As fls. 111 a 116, a autoridade julgadora
indeferiu a impugnação quanto ao mérito, mantendo o crédito
tributário nos termos em que foi constituído, expondo os
seguintes fundamentos:

O ponto central do litigio, objeto do presente,
diz respeito ao direito ou não, de 111-iii7Are da Alqunta
especial de 6% (seis por cento), prevista no artigo 406 do
Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n2
85.450/80, e demais incentivos rurais, à empresa que cedeu suas
terras ao sócio majoritário em razão do contrato celebrado em
01.11.1987.

Verifica-se do referido contrato que a ex p lo-
ração da atividade agricola passou a ser exercida pelo parceiro
ostensivo (cláusula primeira), a quem foi reconhecido o direito
a uma participação, no resultado da exploração, de 70% (setenta
por cento). A este coube a responsabilidade pela administração
da propriedade e dos valores recebidos, pelas despesas com
manutencão de benfeitorias, já executadas, e a criação de
outras, pelos encargos trabalhistas e previdenciários dos
empregos, pelos pagamentos aos bancos de débitos decorrentes de
financiamento rural já contratados, recebendo, em
contrapartida, a importância de 02$ 5.800.000,00.

O grande objetivo do Decreto-lei n2 1382, de
26.12.74, foi incrementar as atividades de produção do setor
agropecuário, criando, para tanto, um regime especial de
tributação para tais empreendimentos quando desenvolvidos em
bases empresariais (Parecer Normativo CST n2 30/80).

No caso, o que se extrai da essência do contrato
é que, a partir da celebração do mesmo, a atividade incentivada
deixou de ser exercida diretamente pela empresa, passando a ser
executada unicamente pelo sócio majoritário, fato este
reconhecido pela autuada, às fls. 69, quando afirma que "Como a
atividade rural passaria a ser exercida pelo parceiro
outorgado 	

Conclui-se, assim, que a empresa não exerceu a
atividade referida no arti go 278 do Regulamento do Imposto de
Renda aprovado pelo Decreto n2 85.450/80, não fazendo Pás,
portanto, ao beneficio da aliquota reduzida de 6% (seis por
cento), bem como dos incentivos inerentes à atividade
incentivada. Resulta, desta forma, correto o procedimento
fiscal em relação à forma de tributação, bem como da g losa dos
incentivos.

IMPRESSO GRÁFICA DMF-PE
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Relativamente à transferência de Oz$
5.800.000,00, em 01.11.87, ao sócio majoritário, constata-se,
que, realmente, houve uma distribuição de lucro sem a devida
retenção do imposto de renda na fonte, não podendo admitir,
como pretende a autuada, que a operacão seja neutra para os
fins fiscais. Há a convicção da ocorrência de uma distribuição
disfarçada de lucro, devendo ser mantida a exigência tributária
a que ela se refere.

No tocante às g losas de despesas a titulo de
correção monetária do bacanço, pela falta de provisão do
imposto de renda, e de despesas de propaganda, a interessada
não apresentou contestação a respeito, a não ser quanto à
aliquota ap licada sobre as respectivas importâncias, o que vem
confirmar o acerto do procedimento fiscal.

Quanto ao agravamento da multa em 150% (cento 2
cinquenta por cento), restou evidenciado o próposito de
desfrutar indevidamente da tributação mais favorecida, sendo
inconteste o intuito de fraude de que trata o arti go 728, III,
do Regulamento do Imposto de Renda.

Em tempo hábil, o contribuinte interpôs recurso
voluntário, onde renova as razões de defesa apresentadas na
impugnação e aditando mais algumas argumentações, tais como:

- salienta que a autoridade julgadora não se
manifestou acerca de todos os tópicos apontados no Auto de
Infração, bem, como na Impugnacão, restando, portanto, preclusa
a matéria, notadamente aos percentuais adotados na parceria 30%
para o parceiro-outorgante e 70% para o parceiro-outorgado;

- mais uma vez argumenta que tudo o que está
previsto no PN OST 30/80 ocorreu no caso da recorrente, ou
seja, há o risco no resultado, a parceria-outorgante pode tudo
perder, se a safra for ruim ou o preço baixo, já que ela
participa com um pequeno percentual sobre o resultado, e não
sobre as vendas, hi pótese que configuraria arrendamento. De
acordo com o item 6.2 do PN CsT n2 30/80, ela é "co-produtora";

- o artigo 278 do RIR/80 subordina à legislação
fiscal rural as pessoas juridicas que tenham por objeto a
exPloracão das atividades rurais. independentemente da forma
contratual ou possessória (parceria, condominio, usufruto,
comadato);

- a legislação do Imposto de Renda admite a
realização de diversos negócios entre a empresa e seus sócios,
tais como: em préstimos (mútuo), cessão de créditos, compra e
venda, etc. Entretanto, no caso dos autos, a autoridade "a quo"
desconsiderou o negócio firmado entre a recorrente e pessoa
fisica (seu sócio) sob o fundamento ilógico de que o contrato
não caracterizou a parceria rural.	 A.*

rg o relatório.	 4 , d

-
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Recurso n2 104.É,9/

l'..,,:n.yr-r,	 AGRO PECUARIA RANCHO REY S/C LTDA-

V	 O	 T	 o

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

No mérito, várias são as questes colocadas á aprecia-

ção desta C2mara, tais como

a) perda do benefi.cio de aliquota rfit.E,:ida(6'/.),	 por

deixado de exercer atividades tipicas de agricultura;

b) glosa da correção monetária de lucros e reservas de

likiiros em face de distribuição disfarçada de 13d.cre

c) glosa de incentivos a atividade rural

d) glosa de 1 uc r o de exploração correspondente à ati- 	 •

vidade rural,

e) glosa de despesa de correção monetária em farfa da

falta de provisão para o imposto de renda-pessoa jtxr1dic:A;

f) glosa de despesa de propaganda, uma vez que relati-

va a neg ó c i os par t i c ul ares dos sóc los.

As questCes colocadas nas alIneas c e d são decorrn-

c ias da glosa efetuada na a 1 ínea a, c ~s.,:T.1u.,!m..)1:; ,y..2..s?nie„ sol uc iona

. da esta, aquelas seguirão o mesmo destino.

-Passemos, pois, às questbes 2M julgamento.

..a /c id - PERDA DO BENEFICIO DA AL QUOTA REDUZIDA 	 M.	 •	 '...	 j	 (

-
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Ap ,55 comentar o Contrato de Parceria Rural, o fii,

. autuante, assim, procuróu fundamentar o lançamento f1:a.1

"2) Quanto ao alcance do Derretc,	 no 1_282,

de 26,12,74, o que se entende é que o grande
:

objetivo desse diploma foi incrementar as ati- 1
I

vidades de produção do setor agroperio,

criando, para tanto, um regime especial de

tributação para tais empreendimentos quanto	 I
I

desenvolvidos em bases empresarials(Parecer

Nomativo CST N o 30/SO, item 4), para serem ex .....

plorados diretamente pelas empresas, verifi-

:::ando 	 se, deste modo, sem dúvida nenhuma, que

a partir da celebração do contrato de parceria

rural, o contribuinte deixou de se incluir co-

mo beneficiário do i=entivo.

ri 	 n=mtnpr. 1W. m..o.lint~ gm=, .:::. inntity,:: n

fimn-xl. cua '1--cJtA5	 dne iixl~::, t .okiw,	11?. r.Jn2 ne:,-

1,wi n	 1./74›,	 lwarre	 p,::,,	 rcrieiçc	 c,

,;e21;t::, *"2:,:,=1,-,,, 	 ciç,	 ,:“.7.1,,,J~I.cella	 ir..n44,i

~n. ml- r~r~'bimc, CU-r mn 1.4r25/7, J.otwm	 2!*.,

n ,gri	 .p.1,,::o.m,	 rvt:Ci,	 ,:,	 fa ,,, ,	 le.owl,	 ,:	 lk,.

cl o. ~/pr-,	 ..3.::,lim .o. r~ m~.	 .p,io,1-4.7ir- ci .:o.	 .-...1.~

Ç:I.::,	 " C .::,1, 4.	 dw, 1..~-iiA Rt.vr,	 ",	 r),Tmin.	 2N

: ál

	

.	 ,
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rIV,t,	 «i ri 	 gww cJwclic~. 	~Inlg:Tiin	 ,akm,l,w.r. cc

,-•,• r,1,~4.7i,,,	 CeST Nn r:,,0~7:1 , :14,,~

Assim sendo, para o gozo do beneficio fiscal

da tributação reduzida do Imposto de Renda

Pessoa JkArdiL,:,t, a empresa teria que estar

agindo como produtora rural, ou seja, teria

que estar vendendo produto pa y a cuja obtenção

tenha contribuide, como produtora, em substi-

tuição aos agrielteres beneficiários de favor

fiscal(PN CST N2 30/80, item 3), e como isso

não ocorreu mais a partir do ano-base de 1987,

exerc1cio de 1989, e sim exatamente o contrá-

rio, quando o contribuinte deixou de exercer

as atividades 1; i. de agricultura, as quais

passarAm a ser exercidas pelo seu sócio majo-

ritário Sr. Jacobo Benchetrit, razão pela qual

acarreta a perda do favor fiscal de que a em-

presa era detentora(Parecer 	 Normativo	 N2

145/75, item e: e 40/GO, item 5).

No caso de que o parceiro outorgado, mesmo que

revenda produto preparado ou elaborado pelo

parceiro outorgante, configura mera interme-

diação e traria como conseqüncia para empresa

outorgada, a afetação das atividades tipicas

(de agricultura e a decorrente perda do fm-j

4.',..i±
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fi]. que a empresa SCja detentora(PN OS! NP: 	 {

30/SO, item 9).

Entretanto, no caso do contribinte em qu'~	 1

a situação è bem pior, pois, o mesmo nem ao

menos revende mercadorias, mas, apenas conta-	 t

biliza parte dos lucros obtidos pelo seu par-

ceiro outorgado, seu sócio majoritário

cobo Raimundo Benchetrit Bendahan, não tendo

sequer receitas próprias de atívjdade rural,

comercial ou industri parecendo mais sua

situação, a de uma empresa "holding", que so

mente apropria lucros de outras empresa, não

podendo nunca se y tributada por aliquota redu-

zida e privilegiada.

3)Pelo modo como que foi formalizado o contra-

to de parceria entre o contribuinte e seu só

cio corril,~-, Sr. Jacobo R.8. Bendahan, no-

ta-se facilmente que a finalidade do contrato,

nada mais é do que beneficia y o seu sócio e	 •

que entre outras coisas, faz uma distribuição

dos lucros numa proporção incompativel com o

disposto no artigo 9G, inciso VI, "d"e" g

" da Lei n2 4.501, de 30 de novembro de

1964(Estatuto da Terra) e do disposto no De-

crto n2 59.56G de 14.11.	
Alái

ilrA

:
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Deste modo, para que houvesse uma distribuição

mais justa dos lucros apur. os percentuais

de distribuição deveriam ser o inverso do pac-

tuado, isto è, 70% para o parceiro proprietà-	 !

rio ou parceiro outorgante e 30% para o par-

ceiro outorgado ou parceiro ostensivo,

Isto tudo, tendo em vista que as terras de 	 :

pr pr 1 ad ada da empresa estavam praticamente

formadas para a produção de laran,	 além do

contribuinte jà possuir todas as máquinas,

equipamentos, implementos agrí. etc, e

este contrato de parceria entre ela e sou sé-

cio, nada mais è do que propolu. ao sóClo

a colheita dos frutos com um crínimo de inves-

timento e custo„ tentando realizar uma distri-

buição de lucros com a tributação reduzic

o n Contrato de Parceria Rural n nada mais é,

ainda, do que uma simples simulação para a

distribuição de luk em 01,11,W, sem a de-

vida retenção do IR-FONTE„ e SOM efetuar a

baixa do Patrim8nio LÀquido dos Lucros acumu-

lados existentes em 31,12,86, tentando obter,

assim, ema	 '4 	 44 	 mais privilegiada a

partir daquela data.

.. X ,
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fix,,,m1-A,,,,m1	 nsmim masjml-iim dm	 ,:,:::mi'br.ibmin-

;o. fi,:•:,falm ro mmwmMmem im vornivt.Wmcj—m dm

Cmni,7/-4.7m dm 1.;m1/-...ea Fglmt-l“ , mni3r-m -,R.	 mmpr-m~	 !

m. xxi mu, ,Ancm, pm1-0m, mm ,,,j,r—bmdm dm mmlio,mm, n::mrnlls -

IL,..?a dmm hmmmm ,sx pmr. d4a dm	 mrlmfílm. fim-R9.1	 dm

ellAm ,n mmpl-mm,m ffll... iAt deotmmt:mr", mm m3,'r-mdm	 dm	 ,7x

mmvs~ ml:Xm mlwb~ rmosl% ,wewlmdm emmm pi-mdmi7;m,,m 1-m -

•r!fo,l.

	A autoridade monocrática, por sua vez, afirma que " a 	 1

partir da celebração do ffiSfiltD(.=árat	 a atividade incentivada

deixou de ser exercida diretamente pela empresa ',

empresa não exerceu a atividade referida no artigo 278 " do

RIR/80.

Imicialmentc,i!, convém esclarecer que Se,	 efetivamente,

o contrato firmado entre a recorrente e seu s.'.:cio tivesse por

escopo apenas a venda dos produt	 na realidade, ficara carac-

terizada mera interi~Jião, o que, de plano, acarretaria a per-

	

da do favor fiscal. Entretw-ito, não existe nos autos elementos 	 •

quE ensejem tal conclusão, Na peça vestibular, o autuante afirma

Cl ue " as terras de propriedade da empresa estavam praticamente

formadas para a produção de laranjas o que, sem outros ele-

mentos de prova, não é suficiente, no meu entender, para confi-

gurar mera interiwy.edi,não.

Por sua vez, o fisco	 li 	 Auto	 I I 	enten-

;.	 I: ...i.
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dia que os percentuais estabelecidos no Contrato de Parceria Ru-

ral visavam beneficiar ao sócio, silenciou, quer na infoção

fiscal, quer na decisão recorrida, quanto á argumentação apre- 	 1

sentada pela recorrente de que os percentuais estavam de acordo

com a legislação aplicável, como, também, coerente com os per-

centuais praticados no mercado,

Outro argumento utilizado é o de que a recorrente dei-

xara de explorar as atividades em bases empresariais e, assim,

perdera direito ao incentivo fiscén_

fJ, ,s,i! o próprio fisco reconhece o Contrato de Parce-

ria Rucc não há como negar que, tanto a recorrervte(parceira

outorgante), como o sócio(parceiro outorgado), assumiram os ris-

cos da atividade, Não houve interrupção da atividade empresarial

da rcorrte, A recorrente deixou de explorar a atividade

agrcola diretamente, entretanto, para ela concorreu com a ter-

ra, com máquinas, etc. Enfim, continuou assumindo os riscos ine-

rentes àquela atividade, pois, repita-se, nada existe no proces-

so que configure o contrato firmado entre a recorrente e seu

sócio como mera intermediação,

Convém ter em mente que no caso de tributação das pes-

soas fiss, quer o parceiro outorgante, quer o parceiro outor-

gado, sofrem a incid gincia do tributo na cédula

Relativamente às pessoas j uridicas, a Administração

Tributária, através do Parecer Normativo CST n2 30/SO, firmou o 	 .

entendimento que " a participação de empresa agricola yu! contr	 i,
,
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to de parceria rural, como parceira-outorgada, nãg interrom7e,

para esta, o gozo de favor fiscal de que seja detentora pela ex-

ploração de atividade ingentivada, desde que t,;7/1 contrato vis,-,,

dar continuidade á exploração de atividade rural também benefi-
ciada por incentivo fiscal."

É bem verdade que, na hipótese dos autos, a parceira

outorgante é a pessoa jurjidica e a parceira outorgada a pessoa

fisica, entretanto, não se pode negar que o contrato deu conti-

nuidade à exploração da atividade agricola, embora, no caso, a

empresa atue de forma indireta, mas, na verdade, assumindo os

riscos inerentes ao negócio.

Deste modo, podemos concluir que, no caso vertente

a) não ficou caracterizada intermediaçãoN

b) WS percentuais de parceria foram estabelecidos com

apoio legal e coerente com a prática efetivada no mercado

c) assim, não se pode afirmar que o instrumento firma-

do entre a recorrente e o sócio teve por escopo beneficiar este

óltimo;

d) houve continuidade, embora de forma indireta, da

exploração da atividade incentivada e, para tanto, a empresa e o

9ó(i0 assumiram co riscos a ela o cr

e) deste modo, a exploração da atividade não deixou de

ser exercida em bases ,empresariais;

f) no caso de pessoas f-f.sicas, a tributação favorecida

alcança não II 	 parceiro-ou~“.	 como, tii~ RO parcei-

PI. .

.,,,	 '
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Face ao expistçi, entendemos que o contrato de Parceria

Rural, reconhecido como tal pelo fi .. , não implica na perda do

beneficio fr .ii por parte da parceira-outorgante(p essoa juridi-

ca) e, por ESSE MOtioog é de se dar provimento ao recurso nas

matérias relativas às alineas " a " (perda do if=nti, 

(glosa de incentiv g	i,:tividAde rural) e " c ' (glosa da exclu-
são do Lucro da Exploração correspondente ã atividade ........a

 nistrihuição Disfarça d a di,---, Lucros

Por entender que a. importãncia de Cz$ 5,800»000,00 en-

tregue pela empresa a seu sócio jacobo Raimundo Benchetrit Ben-

dahan configurava distribuição de lucros, o fisco glosou "despe-

sas de correção monetária apropriadas indevidamente pelo contri-

buinte", nos anos-base de 1987 a 1990, retirando aquela impor-

tãncia dos lucros acumulados da empresa.

Ocorre que, conforme estipulado no Contrato de Parce-

ria Rur,M.„ a importãncia em questão foi entregue ao sócio para

ft~o pagamento de dividas bancárias.

Na fase ~1,iM;ória, a empresa demonstrou com deta-

lhes que o parceiro outorgado foi responsável pelos pagamentos

feitos aos bancos. Mais ainda, que as dividas superavam a impor-

tãncia entregue ao sócio.

Por sua vez, nem o fiscal autuante, nem a autoridade

•	 ,	 • 	 • : 4.''
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eif - Glosa de despesas de correção monetária a particulares

dos sécios

efetuadas, discordando, entretanto, com a alAquota apli q ada na

ação fial„ tendo em vista F;er beneficiária de al-lquota Yeduzi-

classificação da ali quota, a não ser aqueles abordados na parte

inicial do pYesente voto, entendo que deve ser restabelecida a

aUquota reduzida, pela razCies anteriomente expostas,

MULTA AGRAVADA

Considerando o propÓsito de desfrutar indevidamente de

O	 30 do artigo 278, do Regulamento aprovado pelo De-

, 10,,	 ir
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,
,,

agravada que " a ircutação, na receita da pessoa jurS.dica de que

trata este artigo, li 	 auferidos em outras atividade,

com o objetivo de desfrutar indevidamente de tributação mais fa-

vorecida configura, pa3 i:3 çiã ff,i;, Á'hn I 	 f-hwâ nenlidade, evi-

dente intuito de fraude',

Considerando o que exposto na parte inicial do presen-

te voto, entendemos que não houve a imputação de receitas de ou-

tras atividades no resultado da atividade rural e, deste modo, a

penalidade aplicável á espécie é aquela inserta no artigo 728,

iI I ciso II, do RIR/80, ou seja, 50X(cinqüenta por cento).

Por todo o exposto, DOU provimento ao recurso, deven-

do-se prosseguir a cobrança dos valores lançados a tltulo de

despesas de propaganda 2 de correção monetária de balanco por

falta da provisão do imposto de renda, com a afNquota

reduzida(W.) e multa de WZ(cinqüenta por cento),

.J.

é: o meu vot,

.--"."----'

Je .,.. er de Oliveira Candido, relator 	 IV

•.c4.../-	 ..
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